PARECER Nº 1443, DE 2016
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1377, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende incluir inciso no artigo 16 da Lei n° 7.835, de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas e de concessão e permissão de serviços públicos. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de relator, verificamos que a propositura merece ser aprovada, pelos motivos a seguir expostos.

Em primeiro lugar, cumpre afirmar que a saúde é um serviço público de destacada importância, sendo imprescindível a participação do Estado na gestão e organização do sistema de saúde, impedindo sua falência e garantindo o acesso universal pelos cidadãos.

No entanto, é fato que as unidades públicas de saúde, assim como as entidades filantrópicas e demais estabelecimentos privados vinculados ao SUS, encontram dificuldades para custear todas as despesas relativas à saúde pública de modo satisfatório, especialmente nos momentos de baixa arrecadação tributária do Estado.   

Diversas unidades da Santa Casa são um reflexo desse cenário, destacando-se a Santa Casa de São Paulo, que, em 2015, possuía uma dívida de mais R$ 700 milhões de reais, não obstante os repasses do SUS em nível federal e estadual. 

Nesse sentido, mostra-se meritória a proposta em análise, uma vez que procura estabelecer uma nova fonte de receita para as Santas Casas de Misericórdia, cujo atendimento pelo Sistema Único de Saúde representa, muitas vezes, a única ou, pelo menos, uma das principais alternativas para a saúde pública nos Municípios do Estado. 

Por outro lado, também se deve ressaltar que a nova fonte de receita da saúde consiste em uma pequena porcentagem da receita obtida pelas concessionárias de rodovias paulistas a partir da cobrança de pedágio, que, por sua vez, representa uma arrecadação no patamar de bilhões de reais, responsável por lucros desproporcionais às concessionárias, na ordem de centenas de milhões anuais. 

Como já ventilado inúmeras vezes, o pedágio paulista é um dos mais caros do mundo (http://www.viomundo.com.br/voce-escreve/transparencia-sp-revista-comprova-que-pedagios-paulistas-estao-entre-os-mais-caros-do-mundo.html. Acesso em 16/5/2016). 

Diante das dificuldades enfrentadas pelas Santas Casas e pela saúde pública de modo geral, parece-nos razoável e conveniente que aquela tarifa possa reforçar os repasses públicos do SUS, garantindo, assim, a prestação satisfatória do serviço a milhões de brasileiros.    

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1377, de 2015.

a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/6/2016.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Roberto Massafera – Luiz Turco – Itamar Borges – Cezinha de Madureira – Ramalho da Construção 

